
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 763/2016
Remessa Oficial nº 2505-0113-029.581-3
Processo Administrativo F. A. n° 0113-029.581-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Francisco  Cleuton  da  Silva  Marinho  (consumidor)  e  TIM  Celular  S/A
(fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR, QUE TEVE NOME
INSCRITO  IRREGULARMENTE  NO  SERASA PELA  RECLAMADA,  NÃO  TENDO
JAMAIS SIDO CLIENTE DA MESMA. REALIZAÇÃO DE ACORDO FIRMADO ENTRE
AS  PARTES  EM  SEDE  JUDICIAL.  RESOLUÇÃO  DOS  VÍCIOS  APONTADOS  NA
RECLAMAÇÃO.  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO  VERIFICADA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  DA  DECISÃO.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2505-0113-029.581-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessados o Sr. Francisco
Cleuton  Da Silva  Marinho  (consumidor)  e  Tim Celular  S/A (fornecedor),  para  o  fim de
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 764/2016
Recurso Administrativo nº 2379-0112-016.693-2
Processo Administrativo F. A. n° 0112-016.693-2
Recorrente: Jabil do Brasil Indústria Eletroeletrônica Ltda
Recorrido: Charles de Almeida Castelo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  CÂMERA
FOTOGRÁFICA COM PROBLEMA. AUTORIDADE JULGADORA DE PLANÍCIE QUE
DEU  PRAZO  PARA  QUE  O  FORNECEDOR  ATENDESSE  AO  PLEITO  DO
CONSUMIDOR.  PARTE  RECLAMADA QUE,  EM  ATENDIMENTO  AO  DESPACHO,
JUNTOU  AOS  AUTOS  COMPROVAÇÃO  DE  ATENDIMENTO  PLENO  DO  PLEITO
CONSUMERISTA,  RESTITUINDO-O  INTEGRALMENTE  O  VALOR  DO  PRODUTO.
DECISÃO  ADMINISTRATIVA  CONDENATÓRIA.  ATITUDE  CONTRADITÓRIA  DO
ENTE  JUDICANTE  (VENIRE  CONTRA  FACTUM  PROPRIUM).  CELEBRADO
ACORDO E TENDO SIDO PLENAMENTE ATENDIDO O PLEITO DO RECLAMANTE,
RAZÃO  NÃO  HÁ  PARA  IMPOSIÇÃO  DE  SANÇÃO  ADMINISTRATIVA.
NECESSIDADE  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA DE  400  (QUATROCENTOS)
UFIRCES.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO  COMERCIANTE.  HAVENDO  O
FABRICANTE RESOLVIDO A PENDÊNCIA CONSUMERISTA, TEM-SE QUE, DIANTE
DA  SOLIDARIEDADE  EXISTENTE  COM  O  COMERCIANTE,  INEXISTE  RAZÃO
LEGAL PARA MANUTENÇÃO DA MULTA EM RELAÇÃO A ESTE.  RECURSO AO
QUAL  SE  DÁ  PROVIMENTO.  MULTAS  DESCONSTITUÍDAS.  RECLAMAÇÃO
ARQUIVADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2379-0112-016.693-2  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de



votos, em conhecer do recurso interposto por Jabil do Brasil Indústria Eletrônica Ltda., para
dar-lhe provimento, de modo a desconstituir a sanção administrativa de 400 (quatrocentas)
UFIRCES aplicada a cada uma das reclamadas, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 765/2016
Recurso Administrativo nº 3722-23.001.001.15-0017069
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0017069
Recorrente: Companhia Energética do Ceará - COELCE
Recorrido: Hugo José de Souza Coelho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA. QUESTIONAMENTO DO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO AOS
VALORES DAS COBRANÇAS COM VENCIMENTOS EM JULHO E AGOSTO DE 2014,
BEM  SUPERIORES  AO  SEU  CONSUMO  MÉDIO.  REALIZAÇÃO  DE ANÁLISE DO
MEDIDOR  PELO  FORNECEDOR,  NÃO  HAVENDO  A  CONSTATAÇÃO  DE
IRREGULARIDADE, O QUE ENSEJOU A ALEGAÇÃO DE QUE AS COBRANÇAS SÃO
DEVIDAS.  ANÁLISE  DO  APARELHO  SEM  O  EFETIVO  ATENDIMENTO  DOS
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.  FALTA DE PROVA DA
EFETIVA COMUNICAÇÃO DO CONSUMIDOR SOBRE O PROCEDIMENTO, A FIM DE
QUE ELE O ACOMPANHASSE E PRODUZISSE CONTRAPROVA. INFRAÇÃO AO ART.
39,  V,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DA MULTA
APLICADA, NO IMPORTE DE 1.200 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3722-23.001.001.15-0017069 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Companhia Energética do Ceará - COELCE
para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que lhe aplicou multa no
importe de 1.200 (mil e duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 766/2016
Recurso Administrativo nº 2256-0112-016.053-9
Processo Administrativo F. A. n° 0112-016.053-9
Recorrente: Comercial Unimaq LTDA
Recorrido: ERS Telecom Comércio e Serviços LTDA ME
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   VÍCIO  APRESENTADO  POR
MOTOCICLETA.  SOLUÇÃO  INCOMPLETA  DO  PROBLEMA.  ALEGAÇÃO  DA
RECORRENTE  DE  SURGIMENTO  DE  DOIS  DEFEITOS  DE  NATUREZAS
DIFERENTES,  TENDO  A  EMPRESA  RECORRIDA  AUTORIZADO  O  REPARO  DE
APENAS  UM  DELES.  AUSÊNCIA  NOS  AUTOS  DE  PROVA  REFERENTE  AO
SEGUNDO  DEFEITO.  MÁ-FE  E  FALHA  DA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  NÃO
DEMONSTRADAS  NOS  AUTOS.  SUBSISTÊNCIA DA INFRAÇÃO  REFERENTE  À
FALHA NA PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  AO  CONSUMIDOR.  INTELIGÊNCIA
DOS  ARTS.  4º,  I  E  6º,  III,  AMBOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
REDUÇÃO DA MULTA A FIM DE ADEQUÁ-LA ÀS INFRAÇÕES EFETIVAMENTE
VERIFICADAS  E  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE, DE 5.333 UFIRS-CE PARA O MONTANTE DE 1.500 UFIRS-
CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 2256-0112-016.053-9 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  Recurso  interposto  por Comercial  Unimaq  LTDA,  para dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de  5.333 (cinco mil,  trezentos  e  trinta  e  três)  UFIRs-CE para o importe  de 1.500 (mil  e
quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 767/2016
Remessa Oficial nº 2219-0112-013.650-0
Processo Administrativo F. A. n° 0112-013.650-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Regiana  Pedrosa  Alves  (consumidora)  e  Octum  Soluções  de  Internet  e
Consultoria Ltda (fornecedor)
EMENTA –  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA.  DECISÃO  DE 1º
GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº  9.784/1999  E  DA SÚMULA Nº  473  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2219-0112-013.650-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados a Sra. Regiana
Pedrosa Alves (consumidora) e Octum Soluções de Internet e Consultoria Ltda. (fornecedor),
reconhecendo,  ex officio, a nulidade da referida decisão de primeiro grau, que determinou o
arquivamento do feito,  devendo os autos serem devolvidos à  2ª  Promotoria  de Justiça de
Defesa do Consumidor, a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão de
instância, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 768/2016
Remessa Oficial nº 2673-0113-031.566-6
Processo Administrativo F. A. n° 0113-031.566-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Elizângela Sampaio Melo (consumidora), OLX Atividades de Internet Ltda e
Banco Santander (Brasil) S.A. (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DOS DADOS
DA  CONSUMIDORA  PARA  EFETIVAÇÃO  DE  COMPRA  DE  CELULAR
SMARTPHONE,  ATRAVÉS  DE  SÍTIO  NA  INTERNET.  ENCAMINHAMENTO  DE
BOLETOS  BANCÁRIOS  COM  A  COBRANÇA  DO  VALOR  DO  PRODUTO  NÃO
ENTREGUE.  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DA  RECLAMANTE  NOS  ÓRGÃOS  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO
DA OCORRÊNCIA DE FRAUDE. AFASTAMENTO DA MOTIVAÇÃO QUE ENSEJOU O
ARQUIVAMENTO. RESPONSABILIDADE DO INTERMEDIÁRIO POR MANTER EM
SITE CADASTRO DE VENDEDOR CERTIFICADO, PASSANDO A IMAGEM DE QUE



GARANTIA  OS  NEGÓCIOS  POR  ESTE  REALIZADOS.  OUTROSSIM,  O  SITE  É
RESPONSÁVEL PELA INTERMEDIAÇÃO DA COMPRA E AUFERE LUCROS COM O
SERVIÇO  OFERTADO.  RECONHECIMENTO  PELO  JULGADOR  DE  1º  GRAU  DA
EXISTÊNCIA DE COBRANÇA INDEVIDA, BEM COMO DE INFRAÇÃO AO DIREITO
DO  CONSUMIDOR,  SEM  APLICAÇÃO  DA  RESPECTIVA  PENALIDADE.
DESARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO
FEITO ADMINISTRATIVO. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2673-0113-031.566-6,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados a  Sra.  Elizângela  Sampaio  Melo  (consumidora),  OLX Atividades  de  Internet
Ltda e Banco Santander (Brasil) S.A (fornecedores), para o fim de NÃO HOMOLOGAR a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 769/2016
Remessa Oficial nº 2325-0113-022.701-9
Processo Administrativo F. A. n° 0113-022.701-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Salete  Fernandes  de  Oliveira  (consumidora)  e  TOP  Móveis  e  Utilidades
Domésticas Ltda ME (fornecedora) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA.  DECISÃO  DE 1º
GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº  9.784/1999  E  DA SÚMULA Nº  473  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2325-0113-022.701-9,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  Consumidor,  sendo  interessados  a  Sra.  Salete
Fernandes  de  Oliveira  (consumidora)  e  TOP Móveis  e  Utilidades  Domésticas  Ltda  ME
(fornecedor), reconhecendo,  ex officio, a nulidade da referida decisão de primeiro grau, que
determinou o arquivamento do feito, devendo os autos serem devolvidos à 2ª Promotoria de
Justiça de Defesa do Consumidor,  a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de
supressão de instância, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 770/2016
Recurso Administrativo nº 1791-0112-001.022-2
Processo Administrativo F. A. n° 0112-001.022-2
Recorrente: CCE da Amazônia Ltda
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REPETITIVO  DESCUMPRIMENTO  DE
ACORDOS FIRMADOS COM CONSUMIDORES EM RECLAMAÇÕES ANTERIORES
QUE DEU ENSEJO À PRESENTE RECLAMAÇÃO DE OFÍCIO. CUMPRIMENTO DO



TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) CELEBRADO
ENTRE RECLAMADA E O DECON/CE.  DESPACHO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DO DECON QUE DETERMINOU ARQUIVAMENTO POR INSUBSISTÊNCIA DO FATO
MOTIVADOR  DA  RECLAMAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO
GRAU. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
1791-0112.001.022-2,  nos  quais  é  recorrente  a  CCE da  Amazônia  Ltda.  (fornecedora)  e
recorrido o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE, acordam
os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor –
JURDECON, em homologar  o despacho proferido pela  Secretaria  Executiva do DECON,
para o fim de ratificar a decisão do órgão de primeiro grau, determinando o arquivamento da
reclamação, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 771/2016
Recurso Administrativo nº 2874-0113-034.936-2
Processo Administrativo F. A. n° 0113-034.936-2
Recorrente: Marcílio Torres de Oliveira (consumidor)
Recorrido: Instituto Serrano de Desenvolvimento Social e Humano (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  ENSINO  DE  IDIOMAS.
CONSUMIDOR QUE PROCUROU O DECON E ALEGOU TER CONTRATADO CURSO
DE  INGLÊS.  ALEGAÇÕES  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  CARGA HORÁRIA E  MÁ
QUALIDADE  DO  SERVIÇO  PRESTADO.  EMPRESA  DEMANDADA  QUE
APRESENTOU  DEFESA  SEM  SUBSTRATO  PROBATÓRIO.  RECLAMADA  NÃO
COMPARECEU  À  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO,  EMBORA  NOTIFICADA.
PROMOTORIA QUE  CONSIGNOU  ENTENDIMENTO  PELA INSUBSISTÊNCIA DO
PROCESSO,  POR  ENTENDER  QUE  O  FATO  SERIA  DE  NATUREZA
EMINENTEMENTE INDIVIDUAL E PORTANTO NÃO SER DEMANDA COLETIVA,
DIFUSA  OU  HOMOGÊNEA  INDIVIDUAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ADMINISTRATIVO PELO AUTOR. ALEGATIVA DE QUE SE TRATA DE RELAÇÃO
CONSUMERISTA DA QUAL NÃO PODE O MINISTÉRIO PÚBLICO SE FURTAR DE
TUTELAR  E  APURAR  FATO  LESIVO  AO  CONSUMIDOR.  ARGUMENTOS
COLACIONADOS  NO  RECURSO  PROCEDENTES.  DESARQUIVAMENTO  DOS
AUTOS PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2874-0113-034.936-2 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por  Marcílio  Torres  de Oliveira para lhe dar provimento,
reformando a decisão de primeiro grau que arquivou o processo administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 772/2016
Remessa Oficial nº 2313-0112-011.249-3
Processo Administrativo F. A. n° 0112-011.249-3
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Maria  da  Penha  Gomes  de  Araújo  (consumidora)  e  Consórcio  Nacional
Embracon Ltda (fornecedor) 
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  LANCE  PARA
RESGATE DE CARTA DE CRÉDITO EM GRUPO DE CONSÓRCIO. ALEGATIVA DO



CONSUMIDOR DE NÃO ABATIMENTO DO VALOR OFERTADO COMO LANCE NO
SEU SALDO DEVEDOR. DEMONSTRAÇÃO PELA EMPRESA RECLAMADA DE QUE
A  QUANTIA  PAGA  FOI  DEDUZIDA  DO  VALOR  RESIDUAL.  MOTIVAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  RATIFICAÇÃO  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2313-0112-011.249-3,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados a Sra. Maria da Penha Gomes de Araújo (consumidora) e Consórcio Nacional
Embracon Ltda (fornecedor), para o fim de HOMOLOGAR a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 773/2016
Recurso Administrativo nº 1869-0111-009.171-9
Processo Administrativo F. A. n° 0111-009.171-9
Recorrente: Banco PSA Finance Brasil S.A.
Recorrido: Alexandre Jorge Oliveira Triandopolis
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCONFORMISMO  DO  CONSUMIDOR  COM  A  COBRANÇA  DE  TARIFAS  NO
CONTRATO DE FINANCIAMANTO. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE LICITUDE
DAS  COBRANÇAS.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  PRÉVIO  CONHECIMENTO  DO
CONSUMIDOR EM RELAÇÃO ÀS TARIFAS, BEM COMO DE SUA ANUÊNCIA COM
AS  RESPECTIVAS  COBRANÇAS.  COMETIMENTO  DE  MÉTODO  COMERCIAL
DESLEAL E DE PRÁTICA ABUSIVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4, I; 6º, INCS. III, IV
E  VI;  39,  INC.  V E  42,  PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI  Nº  8.078/1990  (CÓDIGO DE
PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  -  CDC).  REDUÇÃO  DA  MULTA
ARBITRADA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 1869-0111-009.171-9 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso interposto pelo Banco PSA Finance Brasil  S/A, para dar-lhe parcial
provimento, reduzindo a multa aplicada em primeiro grau, de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE para
o montante de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 774/2016
Recurso Administrativo nº 1806-0111-013.730-2
Processo Administrativo F. A. n° 0111-013.730-2
Recorrente: Associação  dos  Servidores  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará
(ASSEMPECE)
Recorrido: Tim Celular S/A
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  TELEFONIA MÓVEL.
ALEGAÇÕES DE VÍCIO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REALIZAÇÃO DE ACORDO
NA  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  DO  DECON-CE.  ARQUIVAMENTO  DA
DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE QUE AS PARTES TRANSIGIRAM NOS AUTOS,
BEM  COMO  DE  QUE  O  ACORDO  FORA HOMOLOGADO  PELO  JULGADOR  DE



PRIMEIRO  GRAU.  ALEGATIVA  DA  ASSOCIAÇÃO  RECLAMANTE  DE  QUE  O
ACORDO NÃO FORA CUMPRIDO. NÃO HOUVE DEMONSTRAÇÃO PELA EMPRESA
RECLAMADA  DO  EFETIVO  CUMPRIMENTO  DA  AVENÇA.  NECESSIDADE  DE
DESARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  PARA  O  FIM  DE  DEVOLUÇÃO  À
INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA  E  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO NÃO HOMOLOGADO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos os autos do recurso administrativo
n° 1806-0111-013.730-2 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade, em conhecer do recurso
interposto  pela  Associação  dos  Servidores  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  –
ASSEMPECE para  dar-lhe provimento,  reformando a decisão administrativa de primeiro
grau, que determinou o arquivamento do processo administrativo em epígrafe, a fim de que
seja dado prosseguimento ao feito, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 775/2016
Remessa Oficial nº 2837-0114-001.013-1
Processo Administrativo F. A. n° 0114-001.013-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Adriano Fontenele Teles (consumidor), Expresso Guanabara S/A e Shopping
Turismo (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  AGÊNCIA  DE
TURISMO.  VENDA  DE  PASSAGEM.  COBRANÇA  DE  TAXA  PELOS  SERVIÇOS
PRESTADOS AO CONSUMIDOR. LEGALIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 27, §2º DA
LEI  11.171/2008.  É  FACULTADA  À  EMPRESA  QUE  EXERCE  A  ATIVIDADE
ECONÔMICA DE  INTERMEDIAÇÃO  REMUNERADA ENTRE  FORNECEDORES  E
CONSUMIDORES  DE  SERVIÇOS  TURÍSTICOS  A  COBRANÇA  DE  TAXA  DO
CONSUMIDOR PELOS SERVIÇOS PRESTADOS. VERIFICADA A MODICIDADE DA
TARIFA.  EMPRESA QUE  ATUOU  DENTRO  DO  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  SEU
DIREITO.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  HOMOLOGAÇÃO  DA
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2837-0114-001.013-1,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados o Adriano Fontenele Teles (consumidor), Expresso Guanabara S/A e Shopping
Turismo  (fornecedores),  para  o  fim  de  HOMOLOGAR  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 776/2016
Remessa Oficial nº 2285-0113-020.459-8
Processo Administrativo F. A. n° 0113-020.459-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Adelaide Oliveira da Silva (consumidora) e Banco Itaucard S/A (fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA.  DECISÃO  DE 1º
GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.



NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº  9.784/1999  E  DA SÚMULA Nº  473  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2285-0113-020.459-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados a Sra. Adelaide
Oliveira da Silva (consumidora) e Banco Itaucard S/A (fornecedor), reconhecendo, ex officio,
a nulidade da referida decisão de primeiro grau, que determinou o arquivamento do feito,
devendo os autos serem devolvidos à 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, a
fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão de instância, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 777/2016
Remessa de Ofício nº 1853-0111-014.768-7
Processo Administrativo F. A. n° 0111-014.768-7
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  João Batista Rocha, Codisman Veículos do Nordeste Ltda e Banco General
Motor S/A (Banco GMAC)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  INCLUSÃO  DAS  COBRANÇAS  DE TARIFA DE CADASTRO  E
DEMAIS  ENCARGOS  CONTRATUAIS.  IRRESIGNAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  COM
TAIS COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO
DECON.  OUTROSSIM,  O  RECLAMANTE  QUESTIONOU  O  VALOR  DAS
MENSALIDADES/PARCELAS  DO  CONTRATO  FIRMADO.  ARQUIVAMENTO  DA
DEMANDA SOB  O  ARGUMENTO  DE  CONHECIMENTO  DO  CONSUMIDOR  EM
RELAÇÃO  A  TAIS  COBRANÇAS,  TENDO  EM  VISTA  A  ASSINATURA  DO
CONTRATATO. DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE RECONHECE
A  LEGITIMIDADE  SOMENTE  DA  COBRANÇA  DA  TARIFA  DE  CADASTRO.
OMISSÃO ACERCA DAS DEMAIS. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO
DE  PRIMEIRO  GRAU  ACERCA  DAS  OMISSÕES  VERIFICADAS.  DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  1853-0111-014.768-7,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados  o  Sr.  João  Batista  Rocha  (consumidor),  CODISMAN  e  Banco  GMAC  S/A
(fornecedores),  para  o  fim  de  NÃO  HOMOLOGAR  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 778/2016
Remessa Oficial nº 2642-0113-034.248-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-034.248-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor



Interessados:  Maria  de  Lourdes  Miranda  da  Silva  (consumidora)  e  Consórcio  Nacional
Embracon Ltda (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  CONSUMIDORA
ALEGOU  QUE  FOI  INDUZIDA A ERRO  NO  MOMENTO  DA CELEBRAÇÃO  DO
CONTRATO DE CONSÓRCIO. VÍCIO DO CONSENTIMENTO NÃO DEMONSTRADO
NOS  AUTOS.  PRESUNÇÃO  DE  VALIDADE  DO  NEGÓCIO  JURÍDICO  MANTIDA.
INEXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS
CARACTERIZADORES  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA  RECLAMAÇÃO,
CONTRARIANDO  A  NORMA  INSCULPIDA  NO  ART.  18,  §  1º  DA  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  30/2002.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
IDÔNEA.  RATIFICAÇÃO  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  ARQUIVAMENTO
MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2642-0113-034.248-1,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados a Sra. Maria de Lourdes Miranda da Silva (consumidora) e Consórcio Nacional
Embracon Ltda (fornecedor), para o fim de HOMOLOGAR a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 779/2016
Remessa Oficial nº 2136-0112-015.937-9
Processo Administrativo F. A. n° 0112-015.937-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Solange Monteiro da Silva e Ituran Sistemas de Monitoramento Ltda 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA.  DECISÃO  DE 1º
GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº  9.784/1999  E  DA SÚMULA Nº  473  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2136-0112-015.937-9,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,  sendo interessados a Sra. Solange
Monteiro  da  Silva  (consumidora)  e  Ituran  Sistemas  de  Monitoramento  Ltda  (fornecedor),
reconhecendo,  ex officio, a nulidade da referida decisão de primeiro grau, que determinou o
arquivamento do feito,  devendo os autos serem devolvidos à  2ª  Promotoria  de Justiça de
Defesa do Consumidor, a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão de
instância, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 780/2016
Remessa Oficial nº 1850-0111-012.412-3
Processo Administrativo F. A. n° 0111-012.412-3
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor



Interessados:  Maria  das  Graças  Borges  da  Silva  (consumidora)  e  Banco  Volkswagen
(fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA DE OFÍCIO.  ALEGATIVA PELO  CONSUMIDOR DE
COBRANÇAS  DE  JUROS  E  ENCARGOS  ABUSIVOS  NAS  MENSALIDADES  DO
FINANCIAMENTO.  ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  SOB  O  ARGUMENTO  DE
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  MÍNIMOS  CARACATERIZADORES  DA
FUNDAMENTAÇÃO  DA RECLAMAÇÃO.  AFASTAMENTO  DA MOTIVAÇÃO  QUE
ENSEJOU O ARQUIVAMENTO. DOCUMENTOS JUNTADOS PELA CONSUMIDORA,
BEM COMO PELA RECLAMADA,  QUE CONTÉM INDÍCIOS DA EXISTÊNCIA DE
INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS.  DESARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO.
NECESSIDADE DE REDISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO PARA OUTRA PROMOTORIA
DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  DO  DECON-CE,  EM  RAZÃO  DA
SUPEIÇÃO  ARGUIDA  PELO  PROMOTOR  DE  JUSTIÇA  DA  1ª  PROMOTORIA.
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
1850-0111-012.412-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados a Sra. Maria das
Graças Borges da Silva (consumidora) e Banco Volkswagem (fornecedor), para o fim de NÃO
HOMOLOGAR  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento  administrativo,  devendo  os
autos ser redistribuídos para uma das Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor do
DECON-CE para atuar em prosseguimento no feito, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 781/2016
Remessa Oficial nº 2188-0113-020.527-9
Processo Administrativo F. A. n° 0113-020.527-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco Raimundo Ribeiro de Paiva, Redesplan – Administradora de Cartões
de Crédito S/A e Banco Bradesco S/A
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  COBRANÇA  DE
JUROS RELATIVA AO PARCELAMENTO DE COMPRA NO CARTÃO DE CRÉDITO.
CONTESTAÇÃO DOS VALORES DAS FATURAS. NÃO COMPROVAÇÃO, POR PARTE
DO  CONSUMIDOR,  DE  OCORRÊNCIA DE  COBRANÇAS  ABUSIVAS.  AUSÊNCIA,
NOS AUTOS, DE DOCUMENTOS A EMBASAR A RECLAMAÇÃO QUE DEU CAUSA
AO PRESENTE PROCESSO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE
CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES  DA
FUNDAMENTAÇÃO DA RECLAMAÇÃO, CONTRARIANDO A NORMA INSCULPIDA
NO ART. 18, § 1º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002. MOTIVAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  RATIFICAÇÃO  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2188-0113-020.527-9,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados  o  Sr.  Francisco  Raimundo  Ribeiro  de  Paiva  (consumidor),  Redeplan  –



Administradora de Cartões de Crédito S/A e Banco Bradesco S/A (fornecedores), para o fim
de HOMOLOGAR a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 782/2016
Remessa Oficial nº 2092-0112-012.756-8
Processo Administrativo F. A. n° 0112-012.756-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: Antônio Bezerra da Costa e Geap – Fundação de Seguridade Social
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA DE OFÍCIO.  ALEGATIVA PELO  CONSUMIDOR DE
AUMENTO  ABUSIVO  NAS  MENSALIDADES  DO  PLANO  DE  SAÚDE.
ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  SOB  O  ARGUMENTO  DE  AUSÊNCIA  DE
ELEMENTOS  MÍNIMOS  CARACATERIZADORES  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA
RECLAMAÇÃO.  AFASTAMENTO  DA  MOTIVAÇÃO  QUE  ENSEJOU  O
ARQUIVAMENTO. DOCUMENTOS JUNTADOS PELO CONSUMIDOR,  BEM COMO
PELA RECLAMADA, QUE CONTÉM INDÍCIOS DA EXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO ÀS
NORMAS  CONSUMERISTAS.  DESARQUIVAMENTO  DA RECLAMAÇÃO  PARA O
FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO.  ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2092-0112-012.756-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  Consumidor,  sendo interessados o  Sr.  Antônio
Bezerra da Costa (consumidor) e GEAP – Fundação de Seguridade Social (fornecedor), para o
fim de NÃO HOMOLOGAR a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 783/2016
Remessa Oficial nº 2214-0113-019.981-0
Processo Administrativo F. A. n° 0113-019.981-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Francisca  Luciana  Ferreira  Leôncio  (consumidora)  e  Banco  Itaucard  S/A
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA.  DECISÃO  DE 1º
GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº  9.784/1999  E  DA SÚMULA Nº  473  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2214-0113-019.981-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados a Sra. Francisca
Luciana Ferreira Leôncio (consumidora) e Banco Itaucard S/A (fornecedor), reconhecendo,



ex officio, a nulidade da referida decisão de primeiro grau, que determinou o arquivamento do
feito,  devendo  os  autos  serem  devolvidos  à  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do
Consumidor, a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão de instância,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 784/2016
Recurso Administrativo nº 2589-0113-025.376-2
Processo Administrativo F. A. n° 0113-025.376-2
Recorrente: Banco Rural S.A
Recorrido: José Iran Rodrigues Ferreira 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
ALTERAÇÃO  DA  MARGEM  CONSIGNÁVEL  POR  FORÇA  DE  DECRETO
SUPERVENIENTE  AO  CONTRATO.  PARCELAS  COM  VALORES  FLUTUANTES.
DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  QUE  APLICOU  MULTA NÃO  FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA  DE  ENQUADRAMENTO  LEGAL  DA  INFRAÇÃO.  NULIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 46, DO DECRETO FEDERAL Nº 2.181/97 E DO ART. 23, DA
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 30/2002. ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE
NULIDADE DA DECISÃO DE PISO. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA NO
MONTANTE DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2589-0113-025.376-2 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Banco  Rural  S.A.  (Em  Liquidação
Extrajudicial) para acolher a preliminar de nulidade da decisão administrativa de primeiro
grau, desconstituindo a multa aplicada, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 785/2016
Recurso Administrativo nº 3211-0114-014.128-2
Processo Administrativo F. A. n° 0114-014.128-2
Recorrente: Reginaldo de Sousa Teixeira (consumidor)
Recorrido: TNL PCS S.A - Oi
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  SERVIÇO  DE  TELEFONIA
MÓVEL. CONSUMIDOR QUE PROCUROU O DECON E ALEGOU TER ADQUIRIDO
UM CHIP CUJO NÚMERO DIVERGIA DO INFORMADO PELA OPERADORA NO ATO
DA ATIVAÇÃO.  ALEGAÇÕES DE PREJUÍZOS EM DECORRÊNCIA DA FALHA DA
OPERADORA. EMPRESA DEMANDADA QUE NÃO APRESENTOU DEFESA, MESMO
NOTIFICADA NO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO,  TAMPOUCO  COMPARECEU  À
AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.  PROMOTORIA  QUE  CONSIGNOU
ENTENDIMENTO PELA INSUBSISTÊNCIA DO PROCESSO, POR ENTENDER QUE O
FATO É EMINENTEMENTE INDIVIDUAL E POR NÃO SER DEMANDA COLETIVA,
DIFUSA  OU  HOMOGÊNEA  INDIVIDUAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ADMINISTRATIVO PELO AUTOR. ALEGATIVA DE QUE SE TRATA DE RELAÇÃO
CONSUMERISTA DA QUAL NÃO PODE O MINISTÉRIO PÚBLICO SE FURTAR DE
TUTELAR  E  APURAR  FATO  LESIVO  AO  CONSUMIDOR.  ARGUMENTOS
COLACIONADOS  NO  RECURSO  PROCEDENTES.  DESARQUIVAMENTO  DOS
AUTOS PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3211-0114-014.128-2 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Reginaldo de Sousa Teixeira para lhe dar provimento,
reformando a decisão de primeiro grau que arquivou o processo administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 786/2016
Remessa Oficial nº 2499-0113-025.631-2
Processo Administrativo F. A. n° 0113-025.631-2
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: José Wescley da Silva Mendonça (consumidor) e Banco Citicard S.A. e Banco
Santander (Brasil) S.A (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PAGAMENTO
DA  FATURA  DO  CARTÃO  DE  CRÉDITO  EFETUADO  EM  CORRESPONDENTE
BANCÁRIO. MONTANTE NÃO REPASSADO AO BANCO. PAGAMENTO DA FATURA
NÃO RECONHECIDO. CONSUMIDOR DE BOA-FÉ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO  FORNECEDOR  PELA FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  CONSUMIDOR
PARTE VULNERÁVEL PARA SOLUCIONAR O PROBLEMA. APURAÇÃO QUE DEVE
SER  FEITA  PELO  FORNECEDOR  JUNTO  AO  CORRESPONDENTE  BANCÁRIO.
INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  14,  CAPUT,  E  4°,  INCISOS  I  E  III,  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  RAZÃO  QUE  ENSEJOU  O  ARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO  AFASTADA.  DESARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  PARA
PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2499-0113-025.631-2,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessados José Wescley
da  Silva  Mendonça  (consumidor)  e  Banco  Citicard  S/A e  Banco  Santander  (Brasil)  S/A
(fornecedores) para  o fim de reformar a decisão do órgão de primeiro grau, determinando o
desarquivamento da reclamação e o prosseguimento do feito administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 787/2016
Remessa Oficial nº 2065-0112-016.738-5
Processo Administrativo F. A. n° 0112-016.738-5
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Igor Boralho (consumidor) e SJ Administração de Imóveis Ltda (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL.
MANUTENÇÃO DO NOME DO RECLAMANTE EM CADASTRO DE ÓRGÃOS DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  INSATISFAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.   ARQUIVAMENTO  POR
INSUBSISTÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.   MATÉRIA REGIDA PELO CÓDIGO CIVIL E
LEI DO INQUILINATO. RETIRADA DO NOME DOS CADASTROS JÁ REALIZADA
PELA  RECLAMADA.    RATIFICAÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.



DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2065-0112-016.738-5,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados o Sr. Igor Boralho
(consumidor) e SJ Administração de Imóveis Ltda.  (fornecedor),  para o fim de ratificar a
decisão do órgão de primeiro grau, determinando o arquivamento da reclamação, nos termos
do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 788/2016
Remessa de Ofício nº 2436-0113-028.697-3
Processo Administrativo F. A. n° 0113-028.697-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça do DECON-CE
Interessados:  Arley Pinheiro  Gomes  Rolim (consumidor)  e  Centro  de  Eventos  do  Ceará
(Match Serviços de Eventos Ltda) - fornecedor
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  QUE  COMPROU
INGRESSO PARA A COPA DAS CONFEDERAÇÕES NA CLASSE MAIS  ONEROSA
(CATEGORIA 1)  E  RESTOU INSATISFEITO  COM A POSIÇÃO DE SEU  ASSENTO.
EVENTO JÁ REALIZADO. NÍTIDA PERDA DO OBJETO. AINDA QUE ASSIM NÃO O
FOSSE,  DENOTA-SE  DOS  AUTOS  QUE  O  DIREITO  À  INFORMAÇÃO  DO
CONSUMIDOR  FORA  RESPEITADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  QUE  TODOS
PERMANEÇAM  NA  POSIÇÃO  QUE  JULGUEM  SER  A  MAIS  PRIVILEGIADA.
INCIDÊNCIA  DO  FATOR  “SORTE”  DENTRO  DA  CATEGORIA  ESCOLHIDA.
INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO  VERIFICADA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  DA  DECISÃO.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2436-0113-028.697-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessados o Sr. Arley
Pinheiro  Gomes  Rolim (consumidor)  e  Centro  de  Eventos  do  Ceará  (Match  Serviços  de
Eventos  Ltda)  (fornecedora),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 789/2016
Remessa de Ofício nº 2327-0113-023.323-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-023.323-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados:  Antônia Marleide de Sousa (consumidora) e Telemar Norte Leste S/A – Oi
Fixo (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DA CONSUMIDORA, NA QUAL AFIRMA
TER RECEBIDO OFERTA PROMOCIONAL EM SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES
QUE  FOI  ACEITA  E  NÃO  CUMPRIDA  PELO  FORNECEDOR.  RECLAMAÇÃO
ARQUIVADA  AO  FUNDAMENTO  DE  QUE  NÃO  TERIA  A  CONSUMIDORA
COMPROVADO  O  ILÍCITO.  ARGUMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  ÔNUS
DEMASIADAMENTE  EXCESSIVO  AO  CONSUMIDOR.  ÓRGÃO  JULGADOR  QUE,



NOS  TERMOS  DO  ART.  45  DO  DECRETO  Nº  2.181/1997,  TEM  PODERES
INSTRUTÓRIOS APTOS A ESCLARECEREM A SITUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
TRANSFERÊNCIA  DE  TAL  ÔNUS  PARA  OS  JUIZADOS  ESPECIAIS  E  PARA  A
PRÓPRIA  CONSUMIDORA.  INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  E
VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.  POTENCIAL VIOLAÇÃO  A PRECEITOS
CONSUMERISTAS.  AFIRMAÇÕES  VEROSSÍMEIS  DA  CONSUMIDORA.
NECESSIDADE  DE  MELHOR  ANÁLISE  E  INSTRUÇÃO  DA  MATÉRIA.
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2327-0113-023.323-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria  de Justiça de  Defesa  do consumidor,  sendo interessados a  Sra.  Antônia
Marleide de Sousa (consumidor) e Telemar Norte Leste S/A – OI FIXO (fornecedor), para o
fim de não homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos
do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 790/2016
Remessa de Ofício nº 2042-0112-007.325-7
Processo Administrativo F. A. n° 0112-007.325-7
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Meire de Fátima Rocha e Banco IBI S/A – Banco Mútiplo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA,  NA  QUAL
PLEITEIA  A  RENEGOCIAÇÃO  DE  DÍVIDA  DE  SUA  FATURA  DE  CARTÃO  DE
CRÉDITO,  SOLICITANDO  APRESENTAÇÃO  DE  PROPOSTA  DE  ACORDO  DO
FORNECEDOR,  BEM  COMO  A  RETIRADA  DE  SEU  NOME  DO  SPC/SERASA.
FORNECEDOR QUE APRESENTOU PRONTAMENTE PROPOSTA DE ACORDO, BEM
COMO INFORMOU NÃO ESTAR O NOME DA CONSUMIDORA NOS ÓRGÃOS DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO
VERIFICADA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  DA  DECISÃO.  DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2042-0112-007.325-7,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessados a Sra. Meire de
Fátima Rocha (consumidora) e Banco IBI S/A – Banco Múltiplo (fornecedor), para o fim de
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 791/2016
Remessa de Ofício nº 2174-0112-009.968-2
Processo Administrativo F. A. n° 0112-009.968-2
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Jancser José de Freitas Muniz e Sky Brasil Serviços Ltda 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DE  CONSUMIDOR,  NA  QUAL
QUESTIONA VÍCIO DO SERVIÇO NA MEDIDA EM QUE O RECEPTOR DE SINAL HD



DA SKY NÃO ESTARIA FUNCIONANDO A CONTENTO. DECISÃO DE 1º GRAU QUE
DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO POR ENTENDER,
LEVANDO  EM  CONSIDERAÇÃO  UNICAMENTE  AS  ALEGAÇÕES  DO
FORNECEDOR, QUE O PROBLEMA DO RECLAMANTE TERIA SIDO RESOLVIDO NA
MEDIDA EM QUE A SKY RECOLHERIA OS APARELHOS EM 30 (TRINTA) DIAS E
TAMBÉM  NO  FATO  DE  PODER  O  CONSUMIDOR  PROCURAR  O  JUDICIÁRIO.
ARGUMENTOS  INIDÔNEOS.  CONSUMIDOR  QUE  NÃO  TEVE  SEU  PLEITO
ATENDIDO,  MOTIVO  PELO  QUAL  CANCELOU  SUA  ASSINATURA,  O  QUE
OCASIONOU A RETIRADA POSTERIOR DOS APARELHOS.  NÍTIDA POSSIBILIDADE
DE  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS  CONSUMERISTAS.  NECESSIDADE  DE  MELHOR
ANÁLISE DA QUESTÃO. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2174-0112-009.968-2,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Jancser José de
Freitas  Muniz  (consumidor)  e  Sky Brasil  Serviços  Ltda.  (fornecedor),  para  o fim de não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 792/2016
Remessa Oficial nº 2451-0113-024.892-3
Processo Administrativo F. A. n° 0113-024.892-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Lucia  Santos  de  Mendonça  (consumidora)  e  Caixa  Econômica  Federal
(fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DA CONSUMIDORA, NA QUAL AFIRMA
TER SIDO VÍTIMA DE FRAUDE BANCÁRIA COM SAQUES INDEVIDOS DE SUA
CONTA.  PROCEDIMENTO  ARQUIVADO  COM  BASE  NA  AUSÊNCIA  DE
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR.  INSUBSISTÊNCIA DOS ARGUMENTOS.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  DEFEITO DO SERVIÇO.  HAVENDO FRAUDE,  É
NÍTIDO  QUE  O  SERVIÇO  FOI  DEFEITUOSO,  EXISTINDO  POSSIBILIDADE  DE
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DO CDC, TAIS COMO ART. 6º, ART. 8º E ART. 14, §1º.
TEORIA DO  RISCO  DO  EMPREENDIMENTO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DA
MATÉRIA. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2451-0113-024.892-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Lúcia Santos
de Mendonça (consumidora)  e  Caixa Econômica Federal (fornecedor),  para o fim de não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 793/2016
Recurso Administrativo nº 2754-0113-034.808-0
Processo Administrativo F. A. n° 0113-034.808-0
Recorrente: Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda 
Recorrido: Flávio da Silva Pereira



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
COBRANÇA DE  TAXA DENOMINADA “VALORES AGREGADOS” NO VALOR DE
R$400,00  (QUATROCENTOS  REAIS).  VALORES  NÃO  RECONHECIDOS  PELO
RECLAMANTE.  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.  RECORRENTE  QUE
ADUZ  SER  TAL  VALOR  RELATIVO  AO  EMPLACAMENTO  DO  VEÍCULO.  NÃO
COMPROVAÇÃO  POR  PARTE  DA RECLAMADA DE  PRESTAÇÃO  DEVIDA DAS
INFORMAÇÕES  ACERCA  DAS  CONDIÇÕES  DO  CONTRATO.  TERMOS
CONTRATUAIS  ESCRITOS  SEM  O  DEVIDO  DESTAQUE,  LEVANDO  O
CONSUMIDOR A NÃO COMPREENDER O MOTIVO DA COBRANÇA. INFRAÇÃO AO
ART. 39,  V E ART. 6º,  IV, AMBOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR).  FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 600 (SEISCENTAS)
UFIRCES.  QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. MANUTENÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2754-0113-034.808-0 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Administradora de Consórcio Nacional Honda
Ltda. para negar-lhe provimento, e, por conseguinte, manter multa aplicada no quantum de
600 (seiscentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 794/2016
Recurso Administrativo nº 2790-0113-021.860-0
Processo Administrativo F. A. n° 0113-021.860-0
Recorrente: Márcia Cristiana Sene David (consumidora)
Recorrido: Extra Hipermercados – Iguatemi e Banco Itaucard S/A
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  DO  RECLAMANTE.
SOLICITAÇÃO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  NEGATIVA  NO  FORNECIMENTO.
POSSIBILIDADE.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  CONSUMIDOR  QUE,  TODAVIA,  TEM  O  DIREITO  A  OBTER
INFORMAÇÕES PRECISAS ACERCA DOS MOTIVOS DA NEGATIVA. JUSTIFICATIVA
NÃO APRESENTADA PELO RECORRIDO. INFRAÇÃO AOS PRECEITOS DO ART. 6º,
III E ART. 43, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, BEM
COMO  DOS  ARTS.  5º,  II  E  V  E  6º,  I,  DA LEI  Nº  12.414/2011.  ARQUIVAMENTO
AFASTADO. NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DE PENA DE MULTA À INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  AUSÊNCIA  DE  PRÁTICA  INFRATIVA  DO  ESTABELECIMENTO
COMERCIAL  EXTRA  HIPERMERCADOS,  POSTO  QUE  NÃO  SONEGOU
INFORMAÇÕES.  PENA-BASE  FIXADA EM  10.000  (DEZ  MIL)  UFIRCES  PARA O
BANCO  RECORRIDO.  REDUÇÃO  EM  1/4  (UM  QUARTO)  EM  VIRTUDE  DA
INCIDÊNCIA  DA  ATENUANTE  PREVISTA  NO  ART.  25,  II,  DO  DECRETO  Nº
2.181/1997.  AUMENTO  EM  1/2  (METADE)  EM  VIRTUDE  DA  INCIDÊNCIA  DAS
AGRAVANTES  PREVISTAS  NO  ART.  26,  IV  E  V  DO  MESMO  DECRETO.  PENA
DEFINITIVA FIXADA EM 11.250 (ONZE MIL DUZENTOS E CINQUENTA UFIRCES).
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 2790-0113-021.860-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Márcia  Cristiana  Sene  David,  para dar-lhe  parcial



provimento, reformando a decisão para o fim de impor ao Banco Itaucard S/A, nos termos
do art. 56, I c/c art. 57 do Código de Defesa do Consumidor, sanção administrativa de multa
no valor de 11.250 (onze mil  duzentos e cinquenta) UFIRCES por violação aos preceitos
insculpidos no art. 6º, III e art. 43, caput, ambos do Código de Defesa do Consumidor, bem
como os arts. 5º, II e V e 6º, I, da Lei nº 12.414/2011, mantendo o arquivamento em relação
ao reclamado Extra Hipermercados – Iguatemi, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 795/2016
Recurso Administrativo nº 2204-1122/2012
Processo Administrativo n° 1122/2012 – Maracanaú
Recorrente: Moip Pagamentos S/A
Recorrido: Luiza Claudio Pereira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – RECLAMAÇÃO AO DECON, ACOLHIDA A APLICAÇÃO DE SANÇÃO
ADMINISTRATIVA À FORNECEDORA. NOTIFICAÇÃO REFERENTE À DECISÃO DE
PRIMEIRO GRAU RECEBIDA PELA MOIP PAGAMENTOS S/A NO DIA 19 DE MARÇO
DE 2013. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS INICIADO NO DIA
ÚTIL SEGUINTE E ENCERRADO EM 29 DE MARÇO DE 2013. RECURSO RECEBIDO
EM  03  DE  ABRIL  DE  2013.  RECURSO  ADMINISTRATIVO  MANIFESTAMENTE
INTEMPESTIVO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 49 E 51 DO DECRETO FEDERAL Nº
2.181/1997; ARTS. 25 E 26 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002; E DA
SÚMULANº 02 DA JURDECON. RECURSO INTEMPESTIVO E NÃO CONHECIDO.
DECISÃO COLEGIADA – Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos de nº
1122/2012  acordam os  membros da Junta Recursal  do Programa Estadual  de Proteção e
Defesa  do  Consumidor  –  JURDECON,  por  unanimidade,  em  não  conhecer  do  recurso
administrativo interposto pela MOIP Pagamentos S/A, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 796/2016
Remessa Oficial nº 2260-0113-021.116-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-021.116-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Rogério Barbosa da Silva (consumidor) e Itaú Seguros S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CONSÓRCIO.  RECLAMAÇÃO
REFERENTE AO PAGAMENTO DE SEGURO POR DOENÇA GRAVE. PAGAMENTO
NÃO  EFETUADO  PELA  SUGURADORA.  ALEGATIVA  QUE  O  DIAGNÓTICO
OCORREU DENTRO DA CARÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR COM O
FATO  QUE  ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.
ARQUIVAMENTO  DA DEMANDA COM  FUNDAMENTO  DA FALTA DE  PROVAS.
CARÊNCIA CONTRATUAL DE 90 (NOVENTA) DIAS.  CONSUMIDOR EFETUOU O
PEDIDO  DE  SEGURO  DENTRO  DO  PERÍODO  DA  CARÊNCIA.  RECLAMAÇÃO
AUSENTE  DE  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS
CARACTERIZADORES  DE  SUA  FUNDAMENTAÇÃO.  ARGUMENTO  IDÔNEO.
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  nº
0113.021.116-1, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  do Consumidor  –  JURDECON, em conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda da  2ª
Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Robério Barboza da



Silva (consumidor) e Itaú Seguros S/A (fornecedor), para o fim de homologar a decisão de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 797/2016
Remessa Oficial nº 2312-0112-011.181-2
Processo Administrativo F. A. n° 0112-011.181-2
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  João  Ferreira  Freires  (consumidor)  e  Hipercard  Banco  Mútiplo  S/A
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CONSÓRCIO.  RECLAMAÇÃO
REFERENTE À SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR DE UMA NOVA PROPOSTA DE
ACORDO  PARA  PAGAMENTO  DE  SUA  DÍVIDA.  FATO  QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON. ARQUIVAMENTO DA DEMANDA
COM FUNDAMENTO DE NÃO TRATAR-SE DE RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO
E  SIM  DE  NOVAÇÃO.  ARGUMENTO  BASEADO  NO  ART.  18,  §1º  DA  LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002, QUE EXIGE QUE A RECLAMAÇÃO SEJA
ACOMPANHADA  DE  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS
CARACTERIZADORES  DE  SUA  FUNDAMENTAÇÃO.  ARGUMENTO  IDÔNEO.
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  nº
0112.011.181-2, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  do Consumidor  –  JURDECON, em conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda da  2ª
Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. João Ferreira Freires
(consumidor)  e  Hipercard  Banco  Múltiplo  S/A (fornecedor),  para  o  fim de  homologar  a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 798/2016
Remessa Oficial nº 2396-0113-022.074-7
Processo Administrativo F. A. n° 0113-022.074-7
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Antonizio Costa de Oliveira (consumidor) e Consórcio Nacional Honda Ltda
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CONSÓRCIO.  RECLAMAÇÃO
REFERENTE  AO  ATRASO  NA  CHEGADA  DO  BOLETO  PARA  OS  DEVIDOS
PAGAMENTOS EM SUA RESIDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR COM O
FATO  QUE  ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DA  RECLAMAÇÃO  AO  DECON.
ARQUIVAMENTO  DA DEMANDA COM  FUNDAMENTO  DA FALTA DE  PROVAS.
CONSUMIDOR QUE ESTÁ EM DIA COM SEUS PAGAMENTOS, EXISTINDO VÁRIAS
MANEIRAS  DE  SE  OBTER  O  BOLETO  PARA  O  PAGAMENTO.  ARGUMENTO
BASEADO NO ART. 18, § 1º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002, QUE
EXIGE  QUE  A  RECLAMAÇÃO  SEJA  ACOMPANHADA  DE  ELEMENTOS  DE
CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES  DE  SUA
FUNDAMENTAÇÃO.  ARGUMENTO  IDÔNEO.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA. 



DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  nº
0113.022.074-7, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  do Consumidor  –  JURDECON, em conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda da  2ª
Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Antonizio Costa de
Oliveira  (consumidor)  e  Consórcio  Nacional  Honda  Ltda  (fornecedor),  para  o  fim  de
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 799/2016
Remessa de Ofício nº 3787-23.001.001.15-0019056
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0019056
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Maria  Elenice  Santana  Silva  (consumidora)  e  Banco  Santander  S/A
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DA RECLAMAÇÃO.
CARTÃO  DE CRÉDITO.  RENEGOCIAÇÃO  DE DÍVIDA.  DESCUMPRIMENTO  POR
PARTE DA RECLAMANTE DE ACORDO ANTERIOR. PROPOSTA DA RECLAMADA
NÃO ACEITA PELA RECLAMANTE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO DE
CONSUMO.  INSUBSISTÊNCIA DA RECLAMAÇÃO,  NA FORMA DO  ART.  52  DO
DECRETO  FEDERAL  Nº02.181/1997.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  o  feito  administrativo  nº
23.001.001.15-0019256, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Maria Elenice
Santana Silva (consumidora) e Banco Santander (fornecedor),  para o fim de homologar a
decisão de arquivamento, nos termos do voto da Relatora, com fundamento no art.  52 do
decreto Federal nº 2.181/1997.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 800/2016
Remessa de Ofício nº 3910-23.001.001.15-0014215
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0014215
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Lays dos Santos Sabino (consumidora) e VRG Linhas Aéreas S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. TRANSPORTE AÉREO. RECLAMAÇÃO
REFERENTE  À  IMPOSSIBILIDADE  DE  EFETUAR  CHECK-IN.  COBRANÇA  NO
VALOR DE R$ 180,00 (CENTO E OITENTA REAIS) POR CADA PASSAGUEIRA PARA
EFETUAR  A  REMARCAÇÃO  DAS  PASSAGENS.  IRRESIGNAÇÃO  DAS
CONSUMIDORAS  COM  O  DESCASO  DA COMPANHIA AÉREA QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON. ARQUIVAMENTO DA DEMANDA
COM FUNDAMENTO DE INEXISTÊNCIA DE DANO. O ÔNUS DA PROVA CABE A
QUEM ALEGA. CONSUMIDORAS QUE FAZEM PROVA DO HORÁRIO DE CHEGADA
AO  AEROPORTO  SOMENTE  COM  OS  BILHETES  DE  PASSAGENS.  DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  o  feito  administrativo  nº
23.001.001.15-0014215, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de



Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessadas a Sra. Lays dos
Sabino  (consumidora)  e  VGR  Linhas  Aéreas  (fornecedora),  para  o  fim  de  homologar  a
decisão de arquivamento do processo administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 801/2016
Recurso Administrativo nº 2072-0112-014.024-4
Processo Administrativo F. A. n° 0112-014.024-4
Recorrente: Francisca Luana Pereira do Nascimento
Recorrido: Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  INSTITUIÇAÕ DE ENSINO. MUDANÇA
DO LOCAL DE ATIVIDADES PRESENCIAIS. MUNICÍPIO DIVERSO. CONTINUIDADE
DE  MATRÍCULA.  SOLICITAÇÃO  DE  TRANCAMENTO  PELA  RECLAMANTE.
PEDIDO INDEFERIDO PELA INSTITUIÇÃO. COBRANÇA DE VALORES.  DECISÃO
DE 1º GRAU QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO
FUNDAMENTADA  NA  AUSÊNCIA  DE  DANO  E  NEXO  DE  CAUSALIDADE.
ARGUMENTOS NÃO IDÔNEOS. CONSUMIDORA NÃO DEU CAUSA À ALTERAÇÃO
DOS  TERMOS  CONTRATUAIS.  NÍTIDA  POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  A
PRECEITOS  CONSUMERISTAS.  NECESSIDADE  DE  MELHOR  ANÁLISE  DA
QUESTÃO. PROVIMENTO  AO  RECURSO.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2072-0112-014.024-4 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Francisca Luana Pereira do Nascimento para
dar-lhe provimento, para o fim de  não homologar a decisão de arquivamento dos autos
proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 802/2016
Remessa Oficial nº 2563-0113-033.053-3
Processo Administrativo F. A. n° 0113-033.053-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Elis Regina de Oliveira Ferreira (consumidora) e Banco Santander Brasil S/A
(fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA OFICIAL.  INEXISTÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE ENCERRAMENTO DA CONTA.RECONHECIMENTO DE CONTA
JUNTO  À  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  ALEGATIVA  DO  CONSUMIDOR  DE
ENCERRAMENTO  DA  CONTA  E  QUITAÇÃO  DO  DÉBITO.  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO. CONTRATO DE ADIANTAMENTO A DEPOSITANTE (BANCO SANTANDER
S/A),  REGIDOS  PELO  CÓDIGO  CIVIL.  REGULARIDADE  DA  CONDUTA  DOS
RECLAMADOS/FORNECEDORES.  NÃO VERIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO À NORMA
CONSUMERISTA. RECLAMAÇÃO INSUBSISTENTE. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  1938-120/2011,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda do DECON do Crato, tendo por interessados a Sra. Elis Regina de Oliveira



Ferreira (consumidor), Banco Santander S/A (fornecedores), com o fito de ratificar a decisão
de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 803/2016
Remessa Oficial nº 2397-0113-020.828-5
Processo Administrativo F. A. n° 0113-020.828-5
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Antônia Luiza Mendonça de Alencar e Sobreira (consumidora) e HP Hewlett-
Packard Brasil Ltda e Cecomil Comércio e Serviços Ltda (fornecedores) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA,  NA  QUAL
QUESTIONA  VÍCIO  APRESENTADO  EM COMPUTADOR  PORTÁTIL.  VÍCIO  DO
PRODUTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE FORNECEDORES.   DECISÃO
DE 1º GRAU QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO
FUNDAMENTADA  UNICAMENTE  NAS  ALEGAÇÕES  DO  FORNECEDOR
(INFORMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA  TER  ACIONADO  O  JUDICIÁRIO).
ARGUMENTOS  NÃO  IDÔNEOS.  CONSUMIDORA QUE  NÃO  TEVE  SEU  PLEITO
ATENDIDO.  NÍTIDA  POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS
CONSUMERISTAS. NECESSIDADE DE MELHOR ANÁLISE DA QUESTÃO. DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2397-0113-020.828-5 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,
para o fim de não homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de
primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 804/2016
Remessa Oficial nº 2389-0113-024.445-8
Processo Administrativo F. A. n° 0113-024.445-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Lívia Vasconcelos Martins (consumidora) e Natália Teixeira Abreu EPP – Ativa
Turismo (forncedora)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA DE  OFÍCIO.  TRANSPORTE
AÉREO. DESISTÊNCIA DA VIAGEM POR PARTE DA CONSUMIDORA. DIREITO DE
REEMBOLSO  DO  VALOR  PAGO  PELAS  PASSAGENS.  MULTA  DE  RESCISÃO
COMPENSATÓRIA  DESPROPORCIONAL.  DECISÃO  DE  1º  GRAU  QUE
DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO
FUNDAMENTADA  NO  FATO  DE  PODER  O  CONSUMIDOR  PROCURAR  O
JUDICIÁRIO.  ARGUMENTOS  INIDÔNEOS.  CONSUMIDOR  QUE  NÃO  TEVE  SEU
PLEITO  ATENDIDO.   NÍTIDA  POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS
CONSUMERISTAS. NECESSIDADE DE MELHOR ANÁLISE DA QUESTÃO. DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2389-0113-024.445-8 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,



para o fim de não homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de
primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 805/2016
Remessa Oficial nº 2329-0113-021.577-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-021.577-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco Sérgio da Silva (consumidor) e Eletro Shopping Casa Amarela Ltda,
Vigínia Surety Companhia de Seguros do Brasil e Maria de Fátima da Silva Lima ME – Remo
Service 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR,  NA  QUAL
QUESTIONA  VÍCIO  APRESENTADO  EM LAVADORA  DE  ROUPAS.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PROBLEMA NÃO SANADO. SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO PRESTADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE FORNECEDORES. DECISÃO DE 1º GRAU
QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO
FUNDAMENTADA UNICAMENTE NAS ALEGAÇÕES DO FORNECEDOR E TAMBÉM
NO FATO DE PODER O CONSUMIDOR PROCURAR O JUDICIÁRIO. ARGUMENTOS
INIDÔNEOS.  CONSUMIDOR  QUE  NÃO  TEVE  SEU  PLEITO  ATENDIDO.   NÍTIDA
POSSIBILIDADE DE VIOLAÇÃO A PRECEITOS CONSUMERISTAS. NECESSIDADE
DE  MELHOR  ANÁLISE  DA  QUESTÃO. DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2329-0113-021.577-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,
para o fim de não homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de
primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 806/2016
Remessa Oficial nº 2652-0113-034.998-0
Processo Administrativo F. A. n° 0113-034.998-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Darlanny Silva de Freitas (consumidora) e BV Financeira (fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. INCLUSÃO DAS COBRANÇAS DE COBRANÇA DE
TARIFA DE CADASTRO E DE SEGURO. INSATISFAÇÃO DA CONSUMIDORA COM
TAIS COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO
DECON.   ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  SOB  O  ARGUMENTO  DE
RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS,  CONFORME
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA QUE  RECONHECE  A LEGITIMIDADE  DA COBRANÇA DA TARIFA DE
CADASTRO. OMISSÃO ACERCA DA COBRANÇA DE SEGURO.  NECESSIDADE DE
MANIFESTAÇÃO  DO  ÓRGÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  ACERCA  DA  OMISSÃO
VERIFICADA. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.



DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2652-0113-034.998-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Darlanny
Silva de Freitas (consumidora) e o BV Financeira (fornecedor), para o fim de não homologar
a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 807/2016
Remessa Oficial nº 2747-0113-037.598-0
Processo Administrativo F. A. n° 0113-037.598-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Maria Erenilda Florêncio da Silva (consumidora) e CAGECE (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR,  EM  RAZÃO  DA
MUDANÇA  DE  CATEGORIA  (UMA  UNIDADE  CONSUMIDORA  PARA  DUAS
UNIDADES).  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  BASEADO  NA  CIÊNCIA  PELO
CONSUMIDOR DA MUDANÇA DE CATEGORIA E NA RECUSA DO CONSUMIDOR À
PROPOSTA DE  ACORDO  FEITA PELO  FORNECEDOR.NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
CIÊNCIA  PRÉVIA  PELA  CONSUMIDORA  ATRAVÉS  DE  COMUNICADO.
ALEGAÇÕES INSUBSISTENTES. O CONSUMIDOR NÃO É OBRIGADO A ACEITAR
PROPOSTA DE ACORDO QUE NÃO LHE SEJA FAVORÁVEL E, POR OUTRO LADO, O
FATO  DO  FORNECEDOR  OFERTAR  A  PROPOSTA  NÃO  LHE  ISENTA  DE
RESPONSABILIDADE. POSSÍVEL BUSCA DA TUTELA JUDICIAL, POR PARTE DO
CONSUMIDOR,  QUE NÃO  PREJUDICA O  PROCESSAMENTO  DA RECLAMAÇÃO
PELO DECON, PARA APURAÇÃO DOS MESMOS FATOS, ANTE A INDEPENDÊNCIA
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, NOS TERMOS DO ART. 56 DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DECISÃO ADMINISTRATIVA EMBASADA
SOMENTE  NA  ALEGAÇÃ  ODO  FORNECEDOR  -  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO
HOMOLOGADA.RETORNO DOS AUTOS À PROMOTORIA DO DECON-CE PARA A
PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2747-0113-037.598-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,   para o fim de  não homologar a
decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 808/2016
Remessa Oficial nº 2353-0112-018.295-5
Processo Administrativo F. A. n° 0112-018.295-5
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Maria Ednalva Lopes (consumidora) e Eugênio Móveis (fornecedor) 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. AQUISIÇÃO DE
MÓVEL. PRAZO DE VINTE DIAS PARA ENTREGA. PRODUTO NÃO ENTREGUE À
CONSUMIDORA  NO  TEMPO  ESTABELECIDO.  BUSCA  DA  RECLAMANTE  POR



ATENDIMENTO  JUNTO  À  RECORRENTE,  SEM  ÊXITO.  NÃO  REPARAÇÃO  DO
DANO CAUSADO À RECLAMANTE. EM DEFESA, A FORNECEDORA MERAMENTE
APRESENTA PROPOSTAS DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES À CONSUMIDORA .
DECISÃO  DE  1º  GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO
ADMINISTRATIVO  FUNDAMENTADA  NA  RECUSA  DO  ACORDO  PELA
CONSUMIDORA E TAMBÉM NA POSSIBILIDADE DA CONSUMIDORA ACIONAR O
JUDICIÁRIO. ARGUMENTOS NÃO IDÔNEOS. CONSUMIDORA QUE NÃO TEVE SEU
PLEITO  ATENDIDO.  NÍTIDA  POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS
CONSUMERISTAS. NECESSIDADE DE MELHOR ANÁLISE DA QUESTÃO. DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  0112-018.295-5  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,, por unanimidade de votos, em
conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor,
para o fim de não homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de
primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 809/2016
Remessa Oficial nº 3065-0114-001.889-5
Processo Administrativo F. A. n° 0114-001.889-5
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Taiane Emilly Cavalcante Lima (consumidor) e Silvio Rui Empreendimentos
Imobiliários Ltda (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – REMESSA  DE  OFÍCIO.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  COMERCIAL.
PROCESSO  INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA,  NA
QUAL ADUZ SER INQUILINA DA REFERIDA EMPRESA.  RELATO  DE AMEAÇA,
CONSTRANGIMENTO,  PARA  A  DEVOLUÇÃO  DO  IMÓVEL.  RECLAMAÇÃO
ARQUIVADA  SOB  O  FUNDAMENTO  DE  QUE  NÃO  HAVERIA  RELAÇÃO  DE
CONSUMO  NA  ESPÉCIE.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  NÃO
CARACTERIZADA.INAPLICABILIDADE DO CDC. APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL.
ENTENDIMENTO PACÍFICO NA JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA
DO DECON PARA ATUAR NO FEITO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
3065-0114-001.889-5,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, para o fim de homologar a decisão de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 810/2016
Recurso Administrativo nº 2310-0112-009.649-9
Processo Administrativo F. A. n° 0112-009.649-9
Recorrente: João de Deus Rabelo (consumidor)
Recorrido: Nova Jerusalém Serviços Funerários Ltda – ME (Funerária Nova Jerusalém)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCESSO  INSTAURADO  MEDIANTE
RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  EM  RAZÃO  DE  FALHA NA PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO  E  DESCUMPRIMENTO  DE  OFERTA.  RECLAMANTE  ALEGA  QUE
CONTRATOU PLANO FUNERÁRIO E NO ATO DO CONTRATO FOI  INFORMADO



QUE  O  TITULAR  DO  PLANO  TERIA  DIREITO  A  CONSULTA  MÉDICA  E
ODONTOLÓGICA GRÁTIS.   EMPRESA RECLAMADA ALEGA QUE  NÃO  PRESTA
SERVIÇOS DE PLANO DE SAÚDE, MAS FUNERÁRIO, QUE POSSUI PARCERIA COM
OUTRAS EMPRESAS COM AS QUAIS FIRMA ACORDO DE DAR DESCONTOS AOS
SEUS CLIENTES. ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO COM BASE NA AUSÊNCIA
DE PROVAS DOS FATOS ALEGADOS PELO CONSUMIDOR. JUNTADA POSTERIOR A
DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO  DE  DOCUMENTO  QUE  COMPROVA A OFERTA
ALEGADA  PELO  RECLAMANTE.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
INIDÔNEA. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2310-0112-009.649-9,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer o recurso proposto por João
de Deus Rabelo, no sentido de negar-lhe provimento, para o fim de não homologar a decisão
de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau,  nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 811/2016
Recurso Administrativo nº 2153-0111-015.076-7
Processo Administrativo F. A. n° 0111-015.076-7
Recorrente: Lojas  Insinuante  Ltda  Divinópolis  e  ZTE  do  Brasil,  Indústria,  Comércio,
Serviços e Participações Ltda
Recorrido: Aline Simplício de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO MEDIANTE
RECLAMAÇÃO  DE  CONSUMO,  EM  RAZÃO  DE  VÍCIO  NA  QUALIDADE  DO
PRODUTO,  APARELHO  CELULAR  R221  EURO  DA  MARCA  ZTE.  CELEBRADO
ACORDO  EM  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  ENTRE  A  RECLAMANTE  E  A
FABRICANTE  ZTE  DO  BRASIL LTDA,  ESTA NÃO  CUMPRIU  EM  RESTITUIR  O
VALOR  PAGO  PELO  TELEFONE  CELULAR  A  CONSUMIDORA.  SANÇÃO
ADMINISTRATIVA  APLICADA  PELO  DECON.  RECURSO  INTERPOSTO  PELAS
RECLAMADAS,  NO  QUAL  A  COMERCIANTE  INSINUANTE  ADUZ  A TESE  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, JÁ
O FABRICANTE ZTE DO BRASIL ALEGA AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS
DE  CONSUMO  E  A  DESPROPORCIONALIDADE  DA  MULTA  APLICADA  EM
DESRESPEITO  AO  ART.  57  DO  CDC.  DESPROVIMENTO  TOTAL  DO  RECURSO
PROPOSTO PELO FABRICANTE, PARA MANTER INCÓLUME A MULTA APLICADA
DE 18.000 (DEZOITO MIL) UFIRS-CE, NO ENTANTO, QUANTO A COMERCIANTE
INSINUANTE,  RECONHECEMOS  DE  OFÍCIO  A NULIDADE  DA DECISÃO  E  DA
MULTA QUE LHE FORA APLICADA, TENDO EM VISTA QUE NÃO DEU CAUSA AO
PROSSEGUIMENTO  DA RECLAMAÇÃO,   TENDO A CONSUMIDORA IMPINGIDO
MANIFESTAÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  SOMENTE  EM  RELAÇÃO  A ZTE  DO
BRASIL LTDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2153-0111-015.076-7, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto pelas Lojas Insinuantes Ltda. Divinópolis e ZTE do Brasil,
Indústria, Comércio, Serviço e Participações Ltda; para desacolher as preliminares suscitadas
e, no mérito negar-lhe provimento, mantendo in totum a multa de 18.000 (dezoito mil) UFIRs-



CE aplicada em primeiro grau em relação a ZTE do Brasil, anulando a sanção administrativa
proferida, tão somente, em relação as Lojas Insinuantes Ltda, nos termos do voto da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 812/2016
Recurso Administrativo nº   2476-0112-006.725-4
Processo Administrativo F. A. n° 0112-006.725-4
Recorrente: Banco Santander Brasil S/A
Recorrido: Francisco José dos Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO MEDIANTE
RECLAMAÇÃO DE CONSUMO, REFERENTE A COBRANÇA DE JUROS ABUSIVOS
EM NEGOCIAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO, E DESCONTO INDEVIDO EM CONTA
CORRENTE  SEM   PRÉVIA AUTORIZAÇÃO.  EFETUADO  ACORDO  EM  SEDE  DE
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR DO
CARTÃO E RESTITUIÇÃO DE VALOR RETIRADO INDEVIDAMENTE DA CONTA
BANCÁRIA DO  RECLAMANTE,  NO  PRAZO  DE  CINCO  DIAS  ÚTEIS.  HOUVE  O
DESCUMPRIMENTO  DO  ACORDO  PACTUADO  PELO  BANCO  SANTANDER.
SANÇÃO ADMINISTRATIVA APLICADA. RECORRENTE EM SUA DEFESA ADUZ A
LEGALIDADE  DO  CONTRATO  PACTUADO,  DA COBRANÇA E  DO  DESCONTO
REALIZADO  NA  CONTA  CORRENTE  DO  RECLAMANTE,  ALÉM  DA
DESPROPORCIONALIDADE  DA  MULTA  APLICADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA. FLAGRANTE INFRAÇÃO AS NORMAS DE
CONSUMO PREVISTO NO ART. 6º, IV E ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CDC .
FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  AUTORIZAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  PARA
DESCONTO EM SUA CONTA CORRENTE. DESPROVIMENTO DO RECURSO PARA
MANTER,  IN  TOTUM,  A  MULTA  DE  1.666  (MIL  E  SEISCENTOS)  UFIRS-CE
APLICADA NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2476-0112-006.725-4, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  pelo  Banco  Santander  Brasil  S/A,  para  desacolher  as
preliminares suscitadas e,  no mérito negar-lhe provimento,  mantendo in  totum a multa de
1.666 (mil seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau, nos termos do
voto da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 813/2016
Recurso Administrativo nº 2266-0113-021.841-5
Processo Administrativo F. A. n° 0113-021.841-5
Recorrente: HSBC Bank Brasil S.A – Banco Múltiplo
Recorrido: Cesarina Rocha Santana
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO MEDIANTE
RECLAMAÇÃO  DE CONSUMO,  EM  VIRTUDE  DE  NEGATIVA DE RESGATE   DE
TITULO DE CAPITALIZAÇÃO. CONSUMIDORA IDOSA COMPARECEU AO BANCO
HSBC  PARA  FAZER  UMA  POUPANÇA,  TODAVIA  CONTRATOU  TITULO  DE
CAPITALIZAÇÃO, SENDO-LHE INFORMADO QUE PODERIA RESGATAR O VALOR
PAGO A QUALQUER MOMENTO, PORÉM QUANDO PROCUROU A AGÊNCIA TEVE
O PEDIDO  NEGADO,  RECEBENDO,  A POSTERIORI,  QUANTIA MENOR DO QUE
PAGOU.    FALHA NA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.  A



CONDUTA DA INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA HSBC  AMOLDA-SE COMO  INFRAÇÃO
AOS  ART.  4º,  I,  III;  6º,  III,  IV;  14  e  46  DO  CDC  E  OS  ART.  145  E  171  DO  CC.
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  ADMINISTRATIVO  PARA  NEGAR-LHE
PROVIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA MULTA DE  24.000  UFIRS-CE  APLICADA NA
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2266-0113.021.841-5, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto pelo HSBC Bank Brasil S/A, para desacolher as preliminares
suscitadas e, no mérito negar-lhe provimento, mantendo, in totum, a multa de 24.000 (vinte e
quatro mil) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 814/2016
Recurso Administrativo nº 2081-0112-012.676-9
Processo Administrativo F. A. n° 0112-012.676-9
Recorrente: Pamesa do Brasil S/A e A.G. Benvindo de Oliveira - ME
Recorrido: Maria Cacilda Barbosa da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO MEDIANTE
RECLAMAÇÃO  DE  CONSUMO,  EM  RAZÃO  DE  VÍCIO  NA  QUALIDADE  E
CARACTERÍSTICAS  DO  PRODUTO.  A  CONSUMIDORA  COMPROU  PISO  DE
CERÂMICA  QUE  APÓS  CINCO  MESES  DE  USO  COMEÇOU  A  DESCASCAR  E
APRESENTAR RISCOS, MOMENTO QUE TOMOU CONHECIMENTO QUE FORA-LHE
ENTREGUE  PRODUTO  COM  CARACTERÍSTICAS  DIVERSAS  DO  ESCOLHIDO.
NEGATIVA  DE  SUBSTITUIÇÃO  INTEGRAL  DO  PRODUTO  VICIADO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E COMERCIANTE.  CONDUTA
INFRATIVA CONSUBSTANCIA NOS TERMOS DO ART. 18, §1º, I C/C ART. 26, §3º E
ART. 27 DA LEI Nº 8.078/90. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO INTERPOSTO
PELO COMERCIANTE, PARA MINORAR A MULTA FIXADA PARA 2.000 (DOIS MIL)
UFIRs-CE EM  RAZÃO  DE SUA CONDIÇÃO  ECONÔMICA,  JÁ EM RELAÇÃO  AO
FABRICANTE  PAMESA  DO  BRASIL  S/A,  ENTENDEMOS  POR  RECONHECER  A
REDUÇÃO  DA  SANÇÃO  PECUNIÁRIA  APLICADA  PARA  15.000  (QUINZE  MIL)
UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2081-0112-012.676-9, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por  Pamesa do Brasil  S/A,  para no mérito  dar-lhe parcial
provimento, reduzindo a multa de 150.000 (cento e cinquenta mil) UFIRs-CE para 15 (quinze
mil) UFIRs-CE, já em relação ao recorrente A.G Benvindo de Oliveira-ME, dar-se parcial
provimento do recurso, no sentido de reduzir a multa aplicada em primeiro grau para 2.000
(dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 815/2016
Recurso Administrativo nº 2181-0113-021.544-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-021.544-1
Recorrente: Sabemi Seguradora S/A
Recorrido: Ari Artur de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES



EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO MEDIANTE
RECLAMAÇÃO DE CONSUMO, EM  VIRTUDE  DE   COBRANÇA  INDEVIDA
REFERENTE A SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS QUE O RECLAMANTE NÃO
CONTRATOU,  EFETUADO  EM  SEU  BENEFÍCIO.  CONSUMIDOR  DISCORRE  QUE
COMPARECEU  À  ADMINISTRADORA  SABEMI  PARA  SOLICITAR  O
CANCELAMENTO DE DESCONTO REFERENTE A UM SEGURO E A PREVIDÊNCIA
PRIVADA EM SUA FOLHA DE PAGAMENTO, PORÉM A SOLICITAÇÃO NÃO FORA
REALIZADA.  RECORRENTE  ALEGA  LEGALIDADE  DO  CONTRATO  FIRMADO.
AUSÊNCIA  DE  INFRAÇÃO  AS  NORMAS  DE  CONSUMO.  INEXISTÊNCIA  DE
“VENDA CASADA” OU MESMO CONDICIONAMENTO DE AQUISIÇÃO DE PLANO
DE  PREVIDÊNCIA  PARA  A  OBTENÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA  FINANCEIRA.
CONSTATADA INFRAÇÃO AOS ART. 6º, IV; 39, INCISO I, IV E V; E PARÁGRAFO
ÚNICO  DO  ART.  42  DA  LEI  Nº  8.078/90.  CONHECIMENTO  DO  RECURSO
ADMINISTRATIVO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO. MANUTENÇÃO DA MULTA
DE 2.000 UFIRS-CE APLICADA NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2181-0113-021.544-1, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto SABEMI Seguradora S/A, para desacolher as preliminares
suscitadas e, no mérito negar-lhe provimento, mantendo, in totum, a multa de 2.000 (dois mil)
UFIRs-CE aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da relatora. 
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